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São hoje passedos mais de viate mos que en- 
tm nPs se fomdou completo, e se comqoi1 r p& 
em e r e o ~ g o ,  o chamedo systema &nistrativo; 
isto 8, uma organisação de Magiytratsras M m k L  
paes e centraes independentes da ordem judioid. 

O preceito salutar da Carta, que fez da judiclutura 
iag dos PodBres do Estado, e por necessarir m- 
sequenoia declarou os seus membros independen- 
tes de qualquer outro Poder, porque inhahilitou os 
juizes para administrar, tornou indispensavel esta 
perpetua separação. 

O Augusto Libertador de Portugal, quando se 
preparava a vir reconquistar para Sua Filha O WI- 

tigo Tlirono de seus antepassados, restituindo pela 



segunda vez aos Portuguezes a liberdade perdida, 
quiz faz6-10 mais com armas do paz do que pela 
espada. 

E um dos principaes bencficios com que procu- 
rou obter esse ti111 foi o de pôr irnmediatamqp em 
execução acluellc grande c magnilico pecei6;  ga- 
rantia du todos os direitos sociaes. a iiidependen- 
cia dos julgadores. 

Restava porkm administrar : a sociedade não pre- 
cisa menos da auctoridade economica que reguia 
O seu bern estar, do que o cidadão necessita da a- 
ctoridade judicial quero protege e mantem na justa 
p o s e  de seus direitns. 

Era urgente prover desde logo áquella neceesi- 
de: e o que primeiro lembrou e se antolhou prefe- 
rivcl aos Conselheiros do Regente foi adoptar de 
prompto e decretar sein mais preliminares a orga- 
nisação administrativa franceza. 

Todos sabem que, formada para resistir q9s im- 
petos desregrados e convlilsivos da anarchia, àquel- 
Ia organisação mal pode compadecer-se com o sys- 
tema representativo. D'esta convicpo nasceram as 
alterações e modificaçòes que Ilie fez o Decreto de 
31 de maio de 1833 Mas por mais que se &esse 
(e eu posso testemunliar, mellior qne ninguem em 
Portugal, com quanta boa fé, com quanto sincero 
7,610 e amor de liberdade .c fez) não era possivel 



fazer bem, porque o sjstema h&-, eemo repres- 
sivo. comotodo de rcsistencia qiie 8, parta de um 
princípio falso, repugnante i indole social, h- 
xio e irnpopiilar para todos os paizes de habitos e 
tradiqoes municipaes, como o noliso essencialmente 
e characteriqticamente 6. 

A admiiii>!raqáo em Portugal, como desde a re- 
mota origcm d ' c ~ t ~  p:)~*o se affeiçoou com ar leis 
e hal~itos romanos, com os hnhito, c in i t i tu iqk  da 
cdade media, assentb n'um princaipio rjue ningnem 
por longos seculos ec 1enihr;ir:i jamais de revocar 
em duvida ncrii de discutir eequer - ~rfibora se so- 
phismarisc militas vezes-e é que o povo é quem 
a si mesmo administra pnr magistrados eleitos 
9 delegados seus. Ajunte-se a este princípio o que 
lhe addicionou depois a monarchia, a bcm da or- 
deni e da harmonia geral dos interhsses publicas, 
o qual é-que a auctoridadc central tem direito e 
obrigação do velar por que os iriterêsses das loca- 
lidades se não choqueni e contrariem em prejuizo 
commum: e temos' concentrados ii'estcs dois, to- 
dos os mandamentos da lei de nossa existencia so- 
cial. 

Abusando umas rezes, rectificando outras, as- 
sim vemos na nossa historia administrativa a au- 
ctoridade delegada pelo poddr central do Estado 
nos Corregedores, lios Juizes de Fbra e nos Prove- 
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d o r e ~ ,  pFta  de equilihrin e de fiel de halanqa b au- 
ctoridade delegada pelo p o ~ o  ao.; iciis vereadores 
e juizes. 

Se O periiiittida a expressão, direi que a nossa 
administração piiblicn se creou c fundou pelo me- 
thodo natural-o analytico, emcqaanto o systema 
imperial francez é todo synthetico. 

Portugal, assim coiiio ainda lioje a Inglaterra, 
a Holl:inda, a Belgica, c a iiit:llior parte da Alle- 
manha, pai/--. todo* iiiooiiipnPs, professa e cre 
q111' o direito tlt se adniiiii~ti;ir a si proprio per- 
tence ao povo; assim coiiio o direito de vedar que 
a administracão popular dia uma localidade Iése a 
outra, oii outrai, ou ao todo tlo paiz, pertence i au- 
ctoridade central : em melhor e i i i a i ç  c3crto rigor de 
expressão constit~icioiial- á coroa, primeiro fiel e 
primeira garantia de toda> 3s liberdades. 

A legsla$io franctrza asaeuta iio pincipio 011- 
po<to, q u e e u  não duvido rlualificar de falso, dc 
que o direito de adniinistrar pertence i auctoridadc 
central, e que os povos, quaiido iniiito, so podein 
ser ouvidos e consultados sdbre <tias necessid'r- 
des, desejos e contribui~ões. 

Eis-aqui, Senhores, porclue adoptando->e uiii 
systema, partindo-se de um principio que não i: 
falso, como eu para mim o tenlio, e111 toda e qual- 
quer fórma de governo, para Portugal é c i~ado ,  



rojos lial~ilus, tujas tradicões, cula historia, cujo 
amor proprio inesnio comprime e rontraria, e que, 
(da7 inais a iii:lis, 6 tliamotralmente opposto e estre- 
pitoaameiite dissonante ao Govc?rno rcprcsentativo. 

Ircresceu a e5te virio radical uma funesta cir- 
cuin<tanc.ia, que desde a auâ origem I iciou e con- 
torccii :iind:~ iiiais até ao absurdo este irovo sys- 
tema adiiiiiil-lrativo, a qual me não attrevo a dizer 
abort:it~~c~il~i* que 6 ,  mas suspeito forteiiiviite que 
~ r j a ,  a principal e mais poderosa causa da. desor- 
d ~ n s ,  anarchias, irregularidades, prepotencias, des- 
perdirio.; c oppreqsões de que Portugal te111 sido 
victiiiiu n'estes vinte annos de tcrpi\.crqa$ío, de 
,ij,dlpadell:~s politira- L, governamentae.. 

h Ç ~ ~ I J  Constitucional, na ~pera1)undancia de 
seu e*piiito liberal, por defcreneia com o nosso 
primeiro codigo politiro, a Constituicão de 1823, 
por inevitavel reacção contra os abusos que tanto 
tinham despopularisado a antigamagistratura mixta 
dos Juizvs dc: F i ra ,  deu ao Vereador nijiis votado 
na eleiqão a presidencia das Camaras Municipaes. 

Os Irgi~ladorcs dc 1833, quando nos Aqores se 
J iram intalados entre este preceito de que não ou- 
uavatii desobedecer, e a lei franceza que tinham as- 
wiitado adoptar, não acbaram outro meio de sahir 
0'1 rlitficnldade e de conciliar na apparencia, ao me- 
no&, uma cousa com outra, senão a creação fatal 
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&essas magistraturas anipliibia., c impotentes para 
todo o bem, quanto são propen.a. e poditi o\;t- para 
todo o mal, a que primeiro se cliamarani i'1,o~edo- 
res de Concellio, depois Administradores, e que 
por todos os modos e inetliodos se tentou fazer me- 
nos obnoxiaa, sem jamais se conseguir. Romeação 
Regia, eleiçãjo popular, esi.olli:l rnixta, ayiiramento 
de pautas, tbdos os meios se exprrirncntaram; por 
nenhum se conseguiu, nem podia conseguir, faaer 
adoptar pela acquiescencia e boa vontade do povo 
esta nova c repugnante excre~ci~ncia de auctorida- 
des que, impecendo e intorpecendo a acção munici- 
pal, em nada coopera para o bem dou povos, é um 
cargo u uiii o ~ i ~ i $  p:ir;i o> administrados, absorve as 
rendas communs c so ó agente. da auctoridadr cen- 
tral para aqiiillo em que ella, quando bem inten- 
cionada, assim mesmo U forçada a vexar os cida- 
dãos e a contrariar os habitos, e interbsses das 
localidades. Não direi nada, quando a auctoridade 
central somente imprega facciosamente estes in- 
strumentos escolhidos de suas paixões e interds- 
ses. 

D'aqui e d'estas terriveis origens nasceram, me- 
draram, e mais ou menos clamorosas tecm vivido 
ns dissonancias (confessem que a palavra é mo- 
desta e suave) que, por não dizer mais, nwteem 
atormentado ha tantos annos, que fazem morrer 



n:i> barfeiras de Lisboa a q W o  do Govt!rno cen- 
tral c eT/tipor;rr-se lias discussões e amgm verea- 
torias toda a energia e vitalidade municipal. É por 
todos wtes desaccordos que as leis: os reginiento-, 
as pro~idencias todas ficam na lettra mona da (h- 
eota, e que não ha fomento tle ohraq piihlicas, de 
a@wltorr, de rommercio, tlr instracfi;ã~,. 111~4 

p&se tlo papel onde é decretado para as pedr:is 
dai  c,trapas, para a- P-tncatla\ (10s rios, para as 
inattas, para as 1 1 ( 1 i ( ~ l ~ s ,  para a lavoira, para as 
escola$, para nc Iiocl~itnc~, para as ca-as dc cduca- 
ç k ,  para os templo;, para o recto lanyairiento e 
suave cobiranca daq contribuiciies de dinheiro c de 
sangue, que as lei8 ee mattam em querer f a o r  me- 
nos vexatorias, e os mini-tros se consomem por 
querer executar com menos dureza e deqicrdicio; 
porque é impoqsird, porque não ha lia organisa- 
ção de paiz a for~;a viviticanta tla acyão, rnerpia 
epontanc~a da roopr@o [Ia um macliiiiiinio re- 
gularmriito dehiuxado no zabinete do inventor, inas 
falta-ltie a f 0 r y  inotrix qric n30 rcm senão dos po- 
v o ~  O (;cn tilrio gastrt e esfalfa em v3o a sua ini- 
potencia, prettndendo m r m r  macliinas qac a sira 
missiio r olfioio unicamente é rt.gular. 

Riríamos de om engeiili~iro que tal pretendesse 
na ordem material. Resulta d'aqui, deslionrar-se a 
=caridade, deeperdiçar os seus meios, deopopn- 



larisando a Corôa, I'azendo otlio-o I -! stciiia con- 
stitucional que nada tem c0111 e~tcr  c3i.i,,,:: 11iie pros- 
crevt*. Seja-me licito dizer n'csta occasiáu solenine 
que desde o anno de 1832, em que se decreto11 ti 
Lei dc 31 de M;~io, até o de 1842 cni que se pro- 
mulgou o actiial Çodigo, tenho tomado sempre 
muito hiimildc, mas muito zelosa c traballios~ par- 
te em todas as 0r:anisações e reiormações admi- 
nistrativas cluc entre ntis se teem legi~lado; e in- 
vocarei o testcmiinho de totlas ne pessoas que 
conimigo lidaram ii'esti:~ dilliceis trabalhos - al- 
guns aqui estão presentes-para afirmar que de- 
plorci sempre o Brro em que laboravamos, clamei, 
com c~uantas poucas fbrças tinha, a necessidade de 
rectilicar e nacionalizar os princípios da noisa ad- 
ministraçáo para podilr fazcr d'ella uma cousa de 
verdade, de justiga e de utilidade. 

E tambem quero assellar com o meu fraco inau 
leal testimunho as rectas intenções e os louvaveis 
esc~upulos dos que julgaram menor mal, manter o 
que estava, e se lisongearam ainda com a inpana- 
.dom esperança de que poderiam lentamente ir cor- 
rigindo o Brro e suavisando o nial. 

Inganaram-se, e inganei-me eu tanibem em ac- 
ceder a seus escrupulos c contemporisaqões. 

Quando o mal está na base, na raiz mesma de 
uma instituição, cada dia que demorâmos estirpi-10. 



aggrav2iiios a molestia e consummimos as fôrças 
sociaes qiie são ncrí.k-arias para resistir ao mal e 
a cura. 

O systenia francez. repito, 5. vicioso; e da iiianei- 
ra  incompleta e discordante por que o traduzimos, 
é mais vicioso ainda: as antinomias e dissonancias 
que obstruerri, que desliarmonizaiii ido que hoje 
chamârnos em Portugal sqstema administrativo, 
são mil vezes mais clamantes. Foi frueta esta da 
qual beni se pbde dizer, inrertendo o famoso ditto 
do poeta, que decerto ficou 

((Peor tornada no terreno alheio. D 

Temos uma infinidade de Governadores Civis 
que niio sei se governam beiii, mas sei que traba- 
lham muito porque escrevem muito; porque assi- 
gnam muitos officios, recebem muitos, respondem 
a muitos outros; mas que nada fazem porque na- 
da podem fazer, porque não são pagos, porque 
não teem tempo, porque nada podem ver nem ou- 
vir, nem pensar neni provei' ás necessidades dos 
povos que não conhecem, e no meio dos quaes, 
por mais zelosos e intelligentes que sejam, teem 
de permanecer como estafermos quc a auctoridade 
central alli põe para dissimular a sua impotencia, 
e fingir que vela pela prosperidade pública. Á si- 
milhança do antigo alcaide de um castello velho e 



dmguariiecido que põe nas inuralhae desesm vul- 
tos de soldados para inganar o inimigo. 

Tciiioi A\d~~iinistrudores de Concelho que nem 
administram elles nein deixam administrar its Ca- 
maras, que recebem um miseravel cstipendio, pa- 
r a  obterem o qual 6 todavia necessario espremer 
OS [)o\ (1s ;it6 ao sangue e arruinar a materia colle- 
ctavel quc l i  rem a faltar nas contribuicões geram 
do Estado, e a impobrecer por tal modo os munki- 
pios que todos os dias vemos accudirem supplican- 
tes peraiitc o AJinistcrio do Interior as mais mti- 
gas e ~eiicrandas Camaras do Reino com o pendão 
municipal arrastado, coin as vestes senatorias ras- 
g;ltlas Jc t l ~ r  e tle iiii*cria, a supplicar b d d e -  
me- a sua aniiiquil;i~%o. a pedir aos sultòes dPs 
eleições o g;Li.rule I? a corda fatal, parque antes 
querem ir *ar justica d'alli a tres, ou qnr- 
tro e mais leguas do que perecer de fome ! 

Temos uma organisqão administrativa Carn ab- 
=da, que é a mesma para o çoiitiuente e para os 
mtUplagos de nossas ilhas separadas entre si por 
largos e tempestuosas iiiares,-que é a mesma 
para uma Capital conio Lisboa, e para uma villa- 
&ha de trinta fogos. 

Tmvs O Estado a hnçar  cokctas, e as Caniar~s 
a destruir a matwia colloctavel por sua uaptL e 
rim, sem @.as, s sem medida. 



Temos eiritiiii na nossa terra o compendio de 
quantos aI)surdos, OU regeitai'ani ha mujb  ou nun- 
ca adrnittirm as outras nações do globo. 

Torno a dizer, Srs , são passados mais tle vinb 
amos de experiencias iibeliees, de tentativas mal- 
logradas e seria a maior de todas as T ergonlias se 
nos envergoiihaswmos agora de confessar qne e+ 
r b o s ,  cluc erránioi muitas \ezes, e que tanto 
mais errárrios rrunnto niais tciitiiiioq dissimnlar e 
primeiro c1ir.o. 

N io  ~ e n h a  o funesto soptiisma do medo do pas- 
hado enipi~tlir-lios de voltar ao que ha\ia de bom e 
de judo e de l i ~ r e c q u e  era muito-nas institui- 
c:i,cs de nossos maiores. 

Nern tam peuco en v e d o  faltar ao respeito á 
lei do Estado -que &il trabalhador ajudei a plan- 
tar, kaco suldado gastei a vida a defender-o esta 
(hmra, a mim mesmo e á iiiemoria honrada e 
gloriosa dos que ressuscitaram entre nós a lilier- 
b d e ,  propoindo-vou que \-oltenios ás iiistitaiqiies 
municipaes da &de mbdia, que o feudalismo in- 
quinou em inuita parte e ciii que o debpotismo ia 
fdmu depois a sua cxrrrupqáo. 
Nk, Srs, 1130 sãu ;L- C;tiiiara\ por pauta, não 

e a O r h ~ ã u  RuL~p~ua, I I ~ G  u o Desenhar@ tb 
Pato, nio bio os Juizes de F11r;i prcaidindo Ps h- 
rnarar o que hoje venho propor-vos: G o  a l p a s  



poucas e simples bases de reforma, e rehabilita- 
$50 administrativa que venho pedir que se decre- 
tem para que, em harmonia e conformidade coni 
ellas, seja revisto e nacionalizado o Codigo Admi- 
nistrativo de 1842, de maneira que a administra- 
@O publica iiienos dispendiwa, rnai. siniples, mais 
efficaz, seja ao mesmo teriil~u liiair: liberal, mais 
portugueza e mais conforme com o systema repre- 
sentativo, sem o qual me não parece que possa 
viver nenhum poro, mas sei decerto que Portugal 
de rienhum modo pode existir. 

Bases para a reforma administrativa 

Divisão e organisação geral 

Artigo 1. O Heino de Poriugal e Algarves, di- 
vide-se em Provincias;-as Pruvincias em Co- 
marcas;-as Coniarcas em Concelhos; -os Con- 
celhos em Parochias. 

Art. 2. A administração Municipal pertence ás 
Camaras, que sobre ella deliberam e providen- 
ceiam. 

Art. 3. A execução das leis, posturas, regimen- 
tos e policia dentro do Municipio 13 confiada ao 
Vereador presidente e aos niais Vereadores, seus 
adjuntos. 

Art. 4. O Vereador presidente t? escolhido pelo 



Govei iio d'c~ritre o3 Vereadores e Conselheiros mu- 
iiicipacl\, iiidistinctamrnte. 

Art. 5 As Cainnras Aluuic.ipacà 3áu conipo5tas 
de um Yercador Prcsidento, c de doi<, quatro ou 
seis Vereadores adjuntos, segundo a >tia popula- 
$50; e de Conselheiro5 riiunicipaes, cujo numero 
@ do mesmo modo graduado. 

Art. A. Ficam extinctas a s  Administrações de 
Coiicelho. 

Art. 7. ,\h Caiiiaras do> Concelhos, que tor- 
iiiam urna Çoiiiarca, são fiscalisadas e inspecciona- 
das por uni magistrado, que tem o titulo de Pro- 
vedor da Cornarca, a quem ficam pertencendo as 
attribuições do$ antigos Corregedores e Provedo- 
res, e algumas das quaes exerciam oi. Administra- 
dores de Concelho. 

Art. 8. Em cada Provincia a administração Cen- 
tral e a superior auctoridade governativa, é exer- 
cida pelo Governador Civil. 

$ unico Na Comarca em que esta situada a ca- 
pital da Provincia, o Governador Civil exerce im- 
mediatamente as funcções de Provedor d'ella. 

Art. O .  E prohibida toda a nova suppressão, 
annexação e erecção de Concelhos: nenhuma po- 
derá ser feita, senão por lei especial e precedendo 
as formalidades, exames e inforniações que a lei 
designar. 



An. 10. O lagar de Provedor é triennal: a$ 
Comarcas são graduadas de i.', 2." e 3: en- 

traasa- 
Art. <I.  Para ser nomeado Pro~edor de urna 

Comarca de entranqa, 6 nscessario ter bem 
servido, pelo espaqo de tres amos,  o cargo de De- 
legado judicial. 

$ uaico. São equiparado4 a estes, para o mesmo 
fim, osnachareis formados cm Direito, que por egual 
tempo tenham bem servido os seguintes cargos : 

1. Ue Juizes Substitutos ou Juizes Ordinarios, 
e os SI&-*& aia ac.tual ordem judicial; 

2. De Jnks de Fbra, Juizes de Orpliáoa, do 
Crime, Cbrregedores, Provedores, e Ouvidores da 
antiga ordem judicial; 

3. Dc Officiaes Ordinarios, Je Amanuenses de 
1 ."classe das Secretarias d'Hstado, ou das dos an- 
tigos ~ n s e l t i o s  e Tribunaes do Heiao; 

4. De Secretarias Gerac.5 dos (governos do U1- 
t w  

8. De Gonernadores Civis, Seeretarios Geraes, 
Admini$tradores de Coocclho, Conselhiros de Din 
t r h ,  Yresiclesles das Caimas Municipaes. 

h t .  12. Nenhum Provedor será promovido ao 
&T de sgutida i a t r a q a ,  nem de terceira, sem 
ter c m p l & l  e dado residemia do logar imme- 
diatamente inferior que exerceu. 



8 1. Para as rnesmas nomeaqões se a tmderá  
aos serrigcts prestados em Iogareg pmilelos; assim 
administrativos, como judiciaes. 

$ 2. O tempo dc ser\-iqo prestado nas Ilhas ad- 
jacente$, sei.i contatlo ciii dobro para os individuos 
qne ri'ellas iião tenliani iiaturalirladc ou domicilio. 

Art. 13. São considcratlas Prorincias: o A160 
Minl~o, o l 3 ; 1 i ~ u  f i l ~ i ~ l ~ o ,  ' L r L \ ~ - i l ~  l ioi~tes, Beira Al- 
ta, LIcira Baixa, Alta Extrerriadura, Baixa Extre- 
niadura, Alemtejo c Algai c. 

Art. 15. Os Gove~nador~s  Civis são de tres 
classes : 

$ 1. Pentencem a i .' classe : o da Baixa Extre- 
madura (Lisboa), e o do Baixo Rlinho (Porto), que 
terão de ordenado 2?.000$000 r6is. 

3 2. Pertencem á 3.' classe: o de Tras-os-Mon- 
tes, da Beira-Alta c ilo Alemtejo, que terão de or- 
denado 1 :õ00&000 reis. 

8 3. Os restantes Governadores, pertencem á 
:<."classe, terão de ordenado 4 :000$i000 r&. 

Cj 4. O G~~ernadOi .  C i ~ i l  de Lisboa, alem do 
\eu ordenado, receberá como gratificação 600&000 
reis. 

Art. 13. Os Provedores das Comarcas de pri- 
iiieira entrança, terão de ordenado 200,5000 reis: 
os da segunda,'2Ej01000 r&: os da terceira, r6is 
350@00. 



-1rl. 16 Oa Secretarios das Pioviiicias, são 
equiparados a Provedores de 3.' entrança, e não 
poderão ser providos n'este Iogar, srnão por acces- 
so, depois de ter cervirlo e d:rrlo rebiilencia dos 
logares subalterno.. 

+ 1. O 3eu ordenado será o correspondente ao 
do; Provcdorcs de iimx Cornarra de terceira en- 
trariqa. 

9. Veiicerão além il'isso iini:l gratificarão, 
que será gratluada desde 1504000 at6 XiOd000 
reis, segundo aq 1oc.alidatles. 

Art. 17. Os logares da Secretaria $Estado dos 
Negocios do Reino c da do Conbelho tllEstado, são 
d'aqui ein iliaiitt* I cservados, excslusi\ 'tmente, para 
os que bem servirc~iii ,i carreira administrativa; 
graduando-se os accaebsos e transferencias por uma 
escala regular e impreteriirel. 

Art. 18. As Juntas e os Conselhos de Districto 
são formados por Provincias, e tornam e>5a deno- 
minaqão. 

Art. 10. Nas freguezias é consei~ada ao Pa- 
rocho a presidencia de honra na Junta dc Paro- 
chia. 

Art. 20. O Regedor é escolhido pelo Gorerna- 
dor Civil, d'entre os vogaes eleitos d : ~  Junta, sobre 
proposta da respectiva Camara Municipal - 

5 1. O Regedor t b  \oca1 da bui1t.t c preside em 



todas as sussões em que se não tractar tle negocio.; 
do culto. 

!$ 2. O Regetlor accuniula as funcções de Juiz 
Eleito. 

Ej 3. Os Vogae3 da Junta são tambem os adjun- 
tos ao Regedor e seus substitutos. 

Municipalidade de Lisboa 

Art. 24. ,I Capital do Reiiio e dividida em k 
bairros. 

Art. 22. Cada um dos bairros elege 4 cidadãos, 
dos quaes o Governo escolherá 3: um para Verea- 
dor mais vellio e os outros 2 para Vereadores atl- 
juntos do bairro. 

g unico. Dos 16 eleitos para Vereadores, e do- 
Consellieiros inunicipaes, escolherá o Governo o 
Vereador Presidente da Camara. 

Art. 23. A Camara em sessão geral delibera c 
providenceia sobre todos os negocios da Municiya- 
lidade, posturas e similhantes. 

i .  A executão e administração geral do Mu- 
nicipio pertence ao Vereador Presidente: a local e 
taspecial de cada bairro, pertence ao Vereador mais 
ielho e seus adjuntas n'elle. 

$ 2. Ficam extinctas as  Administrayõe, dos 
bairros.. 

Art. 24. As funcções de policia geral que exer- 



ciam os Administradores dos bairros, são wnlladas 
a commissarios de policia, aos quaes se dará regi- 
mento, que de nenhum modo faya intervir a sua 
auctoridade na Adniinistraqão. 

Das ilhas adjacentes 

Art. 25. A Provincia corliposta das Illias da Ma- 
deira e Porto Santo, fórma urna Coniarca unica, e 
n seu Governador C ~ T  i1 funccionnri tninbem como 
Provedor. 

W unico. O SCN ordenado dc '2 L classc, mas 
receberá alem d'elle, como gratificaysn 4004000 
réis. 

Art 26. O Archipelago dos Aqor+ ierá divi- 
dido em duas P r o ~  inciaq. 

$ I. Em cada Illia do Archipelago liaverá um 
Provedor. 

$ 2. Exceptuam-se: 
I .  As duas eni que residem os Governadores 

Civis; 
9 A de Santa Mana, a do Pico e a do Corvo, 

que por sua facil communicação, ficam fazendo 
Comarca com as mais proximas; a saber: Santa 
Maria com a Ilha de S. Miguel; a do Pico com a 
Ilha do Faial: e a do Corvo com a das Flores. 

$ 3. As Coriiarcas de S. Jorge, da Graciosa, 
do Faial e Pico. a das Flores e Conro são desde ja 



consideradas. de primeira ; mas aos Pro- 
vedores n'ellas servirem um trimnio e pres- 
tarem residencia Ihes seri contado cm dôbro o 
tempo d11 serviço, para haverem de ser promovi- 
dos ás Coiiiarc;i< ~iil~c~i.ioi.cx, a ~ . ;  lugares de Seçre- 
tarios Gcraes, i, aos da Secretaria d'Estado dos 
Negocios do Hoirio. t h  :i0 da tlo Consellio d'Estado, 
segundo :is circ.iiriict;iiici;~s, e segundo for regulado 
por uma escall:i lixa e inalteravel que fará parte 
do novo codigo. 

Disposições geraes 

Art. 27. '1s Camaras Munieipaes não podem 
impor iieiii derramar nenhuns outros impostos ou 
quotas aosvisiiihos do Concelho, senão por avos 
ndtlicionaes no iniposto geral do Estado. 

P unico. Rstes avos addicionaes n5o poderão 
nunca excedt.r. . . (?). Ser50 lançados simultanea- 
niente com o dito imposto e cobrados por duodeci- 
nios, um eni cada mez do anno, e no dia 15 pre- 
fixo de c:itla mez. 

Ar! 28. O Gorerno fica auctorisado, ouvido o 
Coneellio d E*tado, sobre inforniagão do respectivo 
GOJ-ernador Ci7 il ,  e Junta da Provincia, a permit- 
tir lis Camara. Jlunicipaes, que o solicitarem, o 
c~tabelerinieiito de portagens ou estafles fiscaes 
miinicipnes, nas quaes se cobre uni imposto indi- 
recto de consumoj que será graduadosegundo a 
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populaqão e importancia da cidade ou villa em que 
fôr mtabeleeido. 

8 1. As municipalidades que assim forem ali- 
ctorisadas a estabelecer o referido imposto, pode. 
rão haver do seu producto com quc s~ipprir as fa- 
Ilias da contribuição tanto directa, tanto geral, 
coma municipnl; e bem assim coni que dliviar dae 
respectirnq rluotas os pequenos contrihuintes. 

§ 8. Sáo considerados pequenos contribniat%s, 
todos que pagam para menos de. . . (?). 

Art. 29 O a  Rcccbcdores municipaes, são no- 
meados pelas Camaras, e a ellas prestarão fiança, 
hypothecõ du deposito, segundo mais convenlia. 

f; 1. O Vereador Prc.idcntr e adjunto s-es- 
p~nsaveis ib sdidum pelos Heceliedor.cs que'- 
mearem, na fórma da Ordenação. 

F; 2. 0 Recebedor rnunicipal cobra todas as 
contribuições directas, assim do Estudo, como do 
municipio. 

$ 3. As auctoridades fiscaes do Governo, não 
teem a q ã o  sobre os contribuintes, e somente teem 
a receber das Camaras municipaes a importancia 
pertencente ao Estado. 

Art. 30. O Governo fará rever e reformar, por 
uma commissão composta de Pares do Reino e De- 
putados, e de que será Presidente o Ministro do 
Reino, e Secretario um fiinceionario dc rrconhe 



cida capacidade, o Codigo Administrativo, em con- 
formidade com estas bases; organisar os mappas 
que d'elle devem fazer parte, codificar e harmoni- 
sar as diversas disposições posteriores e extrava- 
gantes que n'elle devem entrar, e fazer os regi- 
mentos que tornem exequiveis umas e outras. 
Tendo principalmente em vista os nossos habitos, 
costumes e estylos; e restituindo as nossas antigas 
leis, denominações e formulas em tudo quanto não 
repugna aos preceitos e ao espirito da Carta Con- 
stitucional da Monarchia. 

Art. 31. Fica revogada a legislação contraria a 
esta. 

Sala das sessões da Camara dos Pares, em 2l  
de Janeiro de 1854. 
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